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ATO DO SECRETÁRIO

*RESOLUÇÃO SECCG Nº 42 DE 10 DE JULHO DE 2019

INSTITUI PROCEDIMENTOS E REGRAS DE
MOBILIDADE DOS SERVIDORES DA CARREI-
RA DE ESPECIALISTA EM POLÍTICAS PÚBLI-
CAS, GESTÃO GOVERNAMENTAL, PLANEJA-
MENTO E ORÇAMENTO.

O SECRETÁRIO DE ESTADO DE CASA CIVIL E GOVERNANÇA, no
uso da competência estabelecida pelo Decreto nº 46.591, de 27 de
fevereiro 2019, e tendo em vista o que consta do Processo SEI-
12/001/003908/2019,

CONSIDERANDO:

- o disposto no artigo 3º e artigo 21 da Lei nº 5.355, de 23 de de-
zembro de 2008;

- a necessidade de se tratar de forma sistêmica e integrada os pro-
cessos relacionados ao planejamento, orçamento, logística e gestão
de pessoas; e

- a necessidade de definição de critérios objetivos de mobilidade de
servidores com vistas a garantir ao processo previsibilidade, transpa-
rência e equidade de tratamento aos órgãos e entidades da Adminis-
tração Pública Estadual e aos servidores envolvidos;

RESOLVE:

CAPÍTULO I

DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 1º - Esta Resolução estabelece os procedimentos e regras para a
mobilidade de servidores da carreira de Especialista em Políticas Pú-
blicas, Gestão Governamental, Planejamento e Orçamento (EPPGG-
PO).

Art. 2º - Para os efeitos desta Resolução, considera-se:

I - exercício centralizado: aquele realizado em qualquer unidade da
Secretaria de Estado de Casa Civil e Governança;

II - exercício descentralizado: aquele realizado em órgão ou entidade
do Poder Executivo do Estado do Rio de Janeiro diverso da Secre-
taria de Estado de Casa Civil e Governança;

III - cessão: ato autorizativo pelo qual o EPPGGPO, sem suspensão
ou interrupção do vínculo funcional com a origem, passa a ter exer-
cício fora do Poder Executivo estadual fluminense, para o exercício de
cargo em comissão ou função de confiança;

IV - requisição: ato irrecusável que implica alteração do exercício do
EPPGGPO, sem alteração da lotação no órgão de origem.

§ 1º - Nas hipóteses dos incisos I e II, os servidores exercerão as
suas atividades, preferencialmente, nos gabinetes dos Secretários de
Estado, Subsecretários e Subsecretários Adjuntos dos órgãos da Ad-
ministração Pública direta e dos dirigentes das entidades da Adminis-
tração Pública indireta do Poder Executivo Estadual.

§ 2º - O Secretário de Estado de Casa Civil e Governança poderá
autorizar a lotação em unidades administrativas diversas das referidas
no § 1º deste artigo, inclusive nas respectivas entidades vinculadas ou
subordinadas, desde que tais unidades detenham competência para o
exercício de atividades de gestão, planejamento e orçamento.

Art. 3º - Caberá à Subsecretaria de Gestão de Pessoas (SUBGEP)
da Secretaria de Estado de Casa Civil e Governança (SECCG), na
qualidade de Órgão de Gestão da Carreira, a coordenação e análise
das solicitações de movimentação tratadas nesta Resolução.

Art. 4º - O procedimento de mobilidade deverá observar:

I - os objetivos institucionais da Secretaria de Estado de Casa Civil e
Governança;

II - as atribuições da carreira EPPGGPO, definidas nos ANEXOS I e
II, da Lei nº 5.355, de 23 de dezembro de 2008;

III - os limites percentuais dos EPPGGPOs em efetivo exercício apre-
sentados a seguir:

a) Mínimo de 35% em exercício centralizado;
b) Máximo de 10% dos EPPGGPOs que estejam em exercício des-
centralizado lotados no mesmo órgão e as respectivas entidades vin-
culadas.

Parágrafo Único - Caso determinado órgão e respectivas vinculadas
excedam o quantitativo apresentado na alínea b deste artigo, o órgão
deverá encaminhar ofício, indicando os servidores que terão o exer-
cício descentralizado finalizado ao Órgão de Gestão da Carreira no
prazo máximo de 90 (noventa) dias contados a partir da publicação
desta Resolução.

Art. 5º - Poderá ocorrer alteração da unidade de exercício ou cessão
de servidores da carreira de EPPGGPO nas seguintes hipóteses:

I - alteração de exercício no âmbito da própria Secretaria de Estado
de Casa Civil e Governança;

II - exercício descentralizado em órgão ou entidade do Poder Execu-
tivo estadual fluminense;

III - cessão para quaisquer Poderes da Administração Pública da
União, de outros Estados, do Distrito Federal e de Municípios desde
que para exercício de cargo em comissão e função de confiança,
equiparados hierarquicamente, no mínimo, ao cargo de Subsecretário
de Estado, ressalvadas situações amparadas por leis específicas;

IV - cessão para órgãos de outros Poderes do Estado do Rio de Ja-
neiro;

V - nomeação para cargo comissionado ou função de confiança em
órgão ou entidade do Poder executivo estadual;

VI - requisições previstas em leis específicas.

Art. 6º - A lotação inicial do servidor EPPGGPO se dará, preferen-
cialmente, na Secretaria de Estado de Casa Civil e Governança.

CAPÍTULO II

DOS PROCEDIMENTOS E REGRAS

Art.7º - As solicitações de movimentação de EPPGGPOs devem ser
enviadas ao Órgão Gestor da Carreira, pelo dirigente máximo do ór-
gão ou entidade interessado na mobilidade do servidor, sendo com-
posta pelo formulário apresentado no Anexo Único.

Parágrafo Único - Para o caso de alteração de exercício no âmbito
da própria Secretaria de Estado de Casa Civil e Governança, a
anuência prévia deve ser dada pelo Subsecretário da unidade admi-
nistrativa em que o servidor estiver vinculado e pelo Subsecretário
Geral.

Art. 8º - Não será deferida solicitação de cessão de EPPGGPO nas
seguintes hipóteses:

I - quando não houver anuência do Secretário de Estado de Casa Ci-
vil e Governança;

II - quando o EPPGGPO estiver em estágio probatório;

III - quando a cessão for realizada com ônus para o órgão de ori-
gem;

IV - quando a solicitação de cessão for superior a um ano;

V - quando o prazo máximo da cessão após prorrogações ultrapassar
o período de quatro anos;

VI - quando a cessão representar um quantitativo superior a 10% dos
servidores do total de servidores em efetivo exercício de cada cargo
da carreira de EPPGGPPO;

VII - quando a cessão para quaisquer Poderes da Administração Pú-
blica da União, de outros Estados, do Distrito Federal e de Municí-
pios, se der para cargos de nível hierárquico inferior aos equiparados
a Subsecretários de Estado, sendo ressalvadas as situações ampa-
radas por leis específicas.

Art. 9º - Não será deferida a solicitação de exercício descentralizado
de EPPGGPO nas seguintes hipóteses:

I - quando não houver anuência do Secretário de Estado de Casa Ci-
vil e Governança;

II - quando o EPPGGPO não tiver completado um ano de efetivo
exercício no órgão ou entidade, salvo no caso de manifesta concor-
dância de seu dirigente máximo;

III - quando não observado o disposto no art. 4º desta Resolução.

Art.10 - O órgão ou entidade que receber o EPPGGPO fica condi-
cionado a alocá-lo no cargo e/ou atividades preenchidos no formulário
disposto no Anexo Único.

Parágrafo Único - O órgão ou entidade deverá comunicar ao Órgão
de Gestão da Carreira as eventuais alterações no cargo, função ou
atividades desempenhadas descritas no formulário de solicitação para
movimentação de servidores da carreira de Especialista em Políticas
Públicas, Gestão Governamental, Planejamento e Orçamento.

Art.11 - Os servidores ocupantes dos cargos de EPPGGPO não po-
derão exercer suas funções em um mesmo órgão ou entidade por
mais de 5 (cinco) anos consecutivos, à exceção dos lotados na Se-
cretaria de Estado da Casa Civil e Governança e de servidores que
tenham sido aprovados em concursos com exigência de formação es-
pecífica para lotação em áreas e órgãos específicos.

Art. 12 - O EPPGGPO deverá permanecer no órgão ou entidade que
estiver em exercício até que seja concluído o processo de movimen-
tação, por meio da publicação de autorização do Secretário de Estado
de Casa Civil e Governança no Diário Oficial do Estado do Rio de
Janeiro.

Art.13 - Na hipótese de finalização do exercício descentralizado, tér-
mino de cessão ou retorno de afastamento superior a 12 (doze) me-
ses, o EPPGGPO deverá se apresentar ao Órgão de Gestão da Car-
reira, onde será lotado temporariamente até a definição de seu novo
local de exercício.

§ 1º - Na hipótese de retorno de afastamento inferior a 12 (doze) me-
ses, o EPPGGPPO deve retornar às atividades na unidade adminis-
trativa em que se encontrava antes do início do afastamento.

§ 2º - Ao EPPGGPO que retornar ao Órgão de Gestão da Carreira
poderá ser apresentada proposta de trabalho estruturada no âmbito
da SECCG, com tempo determinado para entrega de produtos/servi-
ços, tais como estudos, elaboração/organização de informações e da-
dos, enquanto aguarda definição de novo exercício ou cessão.

Art. 14 - A finalização de exercício descentralizado de servidor não
vincula a reposição de outro servidor para sua posição de trabalho.

Art. 15 - É facultado ao EPPGGPO manifestar interesse em ser des-
centralizado junto ao Órgão de Gestão da Carreira.

§ 1° - O registro de interesse não garante a descentralização do ser-
vidor.

§ 2° - A manifestação de interesse do servidor em realizar exercício
descentralizado, deverá ser acompanhada de entrega de currículo
atualizado junto à Subsecretaria de Gestão de Pessoas da SECCG.

CAPÍTULO III

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 16 - O Secretário de Estado da Casa Civil e Governança poderá,
em casos excepcionais, a seu critério, redefinir, de ofício, o exercício
do EPPGGPO.

Art. 17 - Servidores da carreira de EPPGGPO que, na data de pu-
blicação desta Resolução, estiverem em exercício descentralizado
sem a devida formalização processual, deverão ser objeto de solici-
tação de movimentação, no prazo de 30 dias a contar da publicação
desta Resolução, devendo ser observados os Incisos II e III do art.
4º.

Parágrafo Único - No caso de não atendimento ao disposto no caput
deste artigo, caberá ao Órgão de Gestão da Carreira a convocação
do EPPGGPO para definição de nova lotação.

Art. 18 - Esta Resolução entrará em vigor na data de publicação.

Rio de Janeiro, 10 de julho de 2019

JOSÉ LUIS CARDOSO ZAMITH
Secretário de Estado da Casa Civil e Governança

ANEXO ÚNICO

Formulário de solicitação para movimentação de servidores da carreira de Especialista em Políticas Públicas, Gestão Governamental, Planejamento e Orçamento

I - Tipo de movimentação (Selecionar a opção)
Alteração de exercício no âmbito da Secretaria de Estado de Casa Civil e Governança (anexar Documento de Anuência do Subsecretário de exercício atual e do Subsecretário Geral).
Exercício descentralizado em órgão do Poder Executivo do Estado do Rio de Janeiro (anexar Documento de Anuência do órgão de exercício atual).
Cessão para exercício de cargo em comissão e função de confiança em quaisquer Poderes da Administração Pública da União, dos Estados, do Distrito Federal ou dos Municípios.
Requisições previstas em leis específicas.

II - Identificação do EPPGGPO a ser movimentado
Nome completo
ID Funcional
E-mail e telefone
Órgão/Entidade de exercício atual

III - Informações de lotação atual
Nome chefia imediata
Cargo
E-mail e telefone da chefia imediata
Setor de lotação
Subsecretaria
Cidade/Unidade da Federação

IV - Identificação da unidade de exercício prevista para o EPPGGPO
Órgão/Entidade
Nome do dirigente máximo
E-mail e telefone
Setor de lotação previsto
Nome e cargo da chefia imediata prevista
E-mail/telefone da chefia imediata prevista
Cidade/Unidade da Federação

V - Demais informações
Cargo comissionado a ser ocupado
(se for o caso)
Principais atividades a serem desempenhadas pelo
servidor

Id: 2193715
* Republicada por ter saído com incorreções no D.O. de 11.07.2019.
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